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RESUMO 

 

Diante da realidade atual, na qual a violência se configura como cenário permanente 
despertou-se para investigar a situação da saúde dos encarcerados no Brasil, já 
que, apesar das discussões pouco frequentes sobre esse tema, é sabido que ações 

em saúde são necessárias nas condições de aprisionamento, pois se trata de 
parcela da sociedade que também deve ser beneficiada dos princípios constituintes 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Este trabalho teve como objetivo analisar a 

produção científica de 2003 a 2013 sobre saúde no sistema carcerário brasileiro.  
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conduzida pela seguinte questão: 
como está sendo abordada a condição de saúde e assistência dos encarcerados no 

Brasil? Em julho de 2013, realizou-se duas buscas, a primeira na base de dados 
eletrônicas LILACS e BDENF, e outra a partir das referências dos artigos 
encontrados na primeira, utilizando os descritores: prisões e diagnóstico da situação 

de saúde. Foram selecionados 16 estudos, publicados entre 2003 e 2013, texto 
completo para acesso online e disponibilidade em língua portuguesa, dos quais 
foram extraídas informações em um formulário. Os dados quantitativos foram 
inseridos em banco de dados do Microsoft Excel for Windows® 2010 para análise. 

Em relação ao desenho metodológico, mais da metade dos estudos não relataram 
sua natureza (dez) e entre os que mencionaram o delineamento do estudo (nove), 

concentraram-se em estudo transversal/descritivo (cinco). Constatou-se que em 
2009 houve maior quantitativo de estudos publicados nesta temática, aglomerando-
se, igualitariamente, nos estados de Santa Catarina e São Paulo, focando 

principalmente a condição/situação de saúde da população estudada e incorporando 
desde os próprios encarcerados até os profissionais/funcionários envolvidos 
diretamente com este ambiente. Verifica-se que as condições de vida e saúde dos 

encarcerados encontradas são marcadas por ambientes com superlotação, 
insalubridade, má alimentação, maus tratos, escassez de recursos financeiros e 
humanos. Percebe-se que a realidade está incompatível com uma vida saudável. 

Em vista disso, enfatiza-se a necessidade de realização de novos estudos que 
contemplem medidas efetivas para a assistência à saúde, especialmente na área de 
Enfermagem, distribuídos e difundidos de maneira homogênea em todas as regiões 

do país. Sugere-se, também, a possibilidade de associação entre governo e 
instituições de ensino superior para o desenvolvimento de atividades, tanto com os 
cárceres quanto com os funcionários e visitantes, principalmente de cunho 

preventivo. 

 

 

Palavras chave: Prisões. Diagnóstico da situação de saúde. Instituições penais. 
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ABSTRACT 

 

Given the current situation , in which violence is configured as permanent scenario , 
woke up to investigate the health situation of the prisoners in Brazil , since , despite 
the infrequent discussions on this topic , it is known that health actions are needed in 

conditions of imprisonment, because it is part of society that must also be benefited 
from the constituent principles of the Unified Health System ( SUS ) . This study 
aimed to analyze the scientific production from 2003 to 2013 on health in the 

Brazilian prison system. It is an integrative literature review conducted by the 
following question: how is being addressed health status and care of prisoners in 
Brazil? In July 2013, held two searches, first on the basis of electronic databases 

LILACS and BDENF, and another from the references of the articles found in the 
first, using the following keywords: prisons and diagnosis of health status. We 
selected 16 studies, published between 2003 and 2013, full text online access to and 

availability in Portuguese, which were extracted information in a form. Quantitative 
data were entered into the database from Microsoft Excel ® 2010 for Windows for 
analysis. Regarding the methodological design, more than half of the studies did not 

report their nature (ten) and among those who cited the study design (nine), focused 
on cross-sectional study / descriptive (five). It was found that in 2009 there was a 
greater quantity of published studies on this topic, crowding, equally, in the states of 

Santa Catarina and São Paulo, focusing primarily on the condition / health status of 
the population and from incorporating themselves imprisoned by professionals / staff 
directly involved with this environment. It is found that the living conditions and health 

of prisoners found are marked by environments with overcrowding, unsanitary 
conditions, poor nutrition, abuse, lack of financial and human resources. Realize that 
the reality is incompatible with a healthy lifestyle. In view of this, we emphasize the 

need for further studies that include effective measures for health care, especially in 
the area of Nursing, distributed and diffused homogeneously in all regions of the 
country. It is suggested also the possibility of association between government and 

higher education institutions to develop activities, both prisons as with employees 
and visitors, especially preventive nature. 

 

 

Keywords: Prisons. Diagnosis of the health situation. Penal institutions 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Diante da realidade atual, na qual a violência se configura como cenário 

permanente despertou-se para investigar a situação da saúde dos encarcerados no 

Brasil, já que, apesar das discussões pouco frequentes sobre esse tema, é sabido 

que ações em saúde são necessárias nas condições de aprisionamento, pois se 

trata de parcela da sociedade que também deve ser beneficiada pelos princípios 

constituintes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Com a implantação do SUS, a necessidade de regionalização e 

hierarquização dos serviços se tornou concreta e a atenção primária à saúde passou 

a ser a porta de entrada para atendimento de menor complexidade. Logo, iniciou-se 

a implantação de ações, programas e/ou políticas públicas voltadas aos grupos 

populacionais com vulnerabilidades. 

Uma dessas ações foi a criação, em 2003, do Plano Nacional de Saúde 

no Sistema Penitenciário (PNSSP), instituído pela Portaria Interministerial N° 

1.777/03, fundamentado nos princípios do SUS: descentralização da gestão, 

atenção integral e participação da comunidade. Em 2010, houve uma ampla revisão 

deste, com o intuito de melhor adequá-lo à realidade (BRASIL, 2010). 

Apesar disso, ao contrário do que se poderia supor tendo em vista uma 

população fechada, aparentemente sob controle, são inúmeras as dificuldades para 

o desenvolvimento de ações de saúde nas prisões, pois nesse ambiente onde a 

circulação de detentos é restrita, os profissionais de saúde (quando presentes) 

também evitam circular (DIUANA et al., 2008). Sendo assim, a população 

encarcerada torna-se vulnerável diante do confinamento e das condições precárias 

que causam e/ou acentuam sofrimento físico e emocional, a qual está submetida 

(BRASIL, 2008). 

Considerando os princípios éticos que norteiam a prática assistencial e o 

critério de respaldo legal que garanta o acesso da população encarcerada aos 

serviços de saúde, tem-se a Constituição Federal de 1988; a Lei N° 7.210/84, que 

instituiu a Lei de Execução Penal, dispondo as condições mínimas para 

encarceramento; a Lei N° 8.080/90, que regulamenta o SUS; a Lei N° 8.142/90, que 

dispõe sobre a participação social; o Decreto Federal N° 678/92, que promulga a 

Convenção Americana dos Direitos Humanos; o PNSSP, através da Portaria 
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Interministerial N° 1.777 e a Resolução N° 14/94, que dispõe sobre as regras 

mínimas do preso no Brasil (OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2011). 

Destarte, em análise a esses dispositivos legais, reafirma-se que grupos 

em cárcere possuem os mesmos direitos dos demais usuários dos serviços de 

saúde, exceto pela questão da autonomia (preservação da intimidade) e 

confidencialidade de suas revelações, porém, na prática, poucas ações de saúde 

são efetivamente implementadas junto a esse público.  

Como exemplo, aponta-se os resultados publicados no relatório do projeto 

de pesquisa ―Do Plano à Política: garantindo o direito à saúde para todas as 

pessoas do sistema prisional‖, mostrou que, em 2012, 23 dos 27 estados da 

federação brasileira aderiram ao PNSSP. Os quatro restantes — Santa Catarina, 

Maranhão, Piauí e Rio Grande do Norte — estavam finalizando seu processo de 

qualificação. O plano, no entanto, não contemplou a totalidade da população 

prisional, apenas a população penitenciária — ou seja, aqueles já julgados e 

condenados ao regime fechado (SILVA; DOMINGUEZ, 2012). 

A fim de expor a magnitude da população que deveria ser alvo dessas 

ações em saúde, verificou-se que, em 2012, cerca de 520 mil pessoas viviam presas 

em 1.771 estabelecimentos penais brasileiros, onde haveria vaga para menos de 

310 mil, segundo o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPena), do 

Ministério da Justiça. Essa população está, muitas vezes, sujeita a condições 

insalubres (DOMINGUÉZ, 2012). 

A situação de deficientes condições de confinamento e higiene, 

desnutrição (devido à baixa qualidade de alimentação), superlotação das celas, 

marginalização social, dependência de drogas ilícitas, baixo nível socioeconômico e 

o stress aumentam o risco de adoecimento dos encarcerados, principalmente por 

acometimento de cunho psicológico (GOIS et al., 2012).  

Por fim, justifica-se a realização deste estudo vislumbrando colaborar 

para o entendimento da situação da saúde atual no sistema carcerário, a fim de que 

se possa contribuir com dados de saúde que possibilitem fundamentar o 

planejamento de ações em saúde voltadas ao cuidado de enfermagem aos 

encarcerados, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida destes e 

estimulando o desenvolvimento de futuras pesquisas de intervenção junto a essas 

pessoas. 
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A realização da pesquisa se torna relevante não somente para estimular o 

aumento dos estudos com os indivíduos reclusos, mas, também, para conhecer as 

condições de assistência à saúde, visando à ampliação do olhar humanizado, 

orientações e ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde, 

descrevendo, com base na literatura utilizada nesta revisão integrativa, o que tem 

sido direcionado a essas instituições e tentando desvencilhar a equipe de saúde da 

visão negativa e discriminatória que a sociedade incorporou a este grupo. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Analisar a produção científica de 2003 a 2013 sobre a saúde no sistema 

carcerário brasileiro. 

 

2.2 Específicos 

 

 Descrever a produção científica analisada quando ao período de publicação, 

locais de realização do estudo, desenho metodológico, amostra e foco das 

pesquisas. 

 Identificar os documentos legais apontados pelos autores dos estudos para o 

embasamento teórico das pesquisas. 

 Conhecer as condições vivenciadas pelos encarcerados mencionadas nos 

estudos. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Tipo de estudo 

Realizou-se uma revisão integrativa da literatura abordando como eixo 

principal a saúde do encarcerado no Brasil. Esse método de pesquisa permite a 

busca, a avaliação crítica e a síntese das evidências disponíveis do tema, assim 

como, incorporação dessas evidências na prática clínica requerendo habilidades do 

profissional de saúde. Por meio dela, pode-se realizar a síntese de múltiplos estudos 

publicados e possibilitar conclusões gerais a respeito de uma particular área de 

estudo (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

Cooperando dessa forma, para o aprofundamento do conhecimento do 

tema investigado, além de apontar lacunas do conhecimento que precisam ser 

preenchidas com a realização de novos estudos (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 

2008; POLIT; BECK, 2011). 

 

3.2 Etapas da revisão integrativa da literatura 

Para este estudo, adotaram-se, como referencial de composição do 

processo, as seis etapas traçadas por Mendes, Silveira e Galvão (2008), seguidas 

de forma clara e precisa, como demonstrado no esquema da Figura 1. 

 

 
Adaptado de Mendes, Silveira e Galvão (2008) 

 

Figura 1 – Sinopse das etapas da revisão integrativa da literatura. 

1ª 
Etapa

• Identificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa para a elaboração da revisão integrativa

2ª 
Etapa

• Estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura

3ª 
Etapa

• Definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/categorização dos estudos

4ª 
Etapa

• Avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa

5ª 
Etapa

• Interpretação dos resultados

6ª 
Etapa

• Apresentação da revisão/síntese do conhecimento
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3.2.1 Estabelecimento da hipótese ou questão de pesquisa 

Contemplando a necessidade desta primeira etapa como condutora de 

uma revisão integrativa, elaborou-se para a busca de evidências a seguinte questão 

norteadora: como está sendo abordada a condição de saúde e assistência dos 

encarcerados no Brasil? 

 

3.2.2 Amostragem ou busca na literatura 

Em julho de 2013, realizou-se busca nas bases de dados eletrônicas 

disponibilizadas na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Base de Dados de Enfermagem 

(BDENF).  

Para a busca, foram utilizados os seguintes descritores indicados pela 

biblioteca de terminologia em saúde (DeCS/BIREME): prisões e diagnóstico da 

situação de saúde. A busca foi realizada utilizando os descritores em português, 

associado-os pelo conectivo booleano and (Figura 2).  

 

Figura 2 – Esquema da seleção dos artigos aplicando-se os critérios de inclusão e 

de exclusão. 

 

Os critérios de inclusão utilizados na primeira busca foram, a saber: 

publicação de 2003 a 2013, artigo completo para acesso online, disponibilidade em 

língua portuguesa. 

1
ª 

b
u

s
c
a

1
ª 

b
u

s
c
a

1
ª 

b
u

s
c
a

1
ª 

b
u

s
c
a

1
ª 

b
u

s
c
a

PRISÕES

7.318 
resultados

PRISÕES
and 
DIAGNÓ-
STICO DA 
SITUAÇÃO 
DE SAÚDE

7 resultados

2
ª 

b
u

s
c
a

2003-2013

547 
resultados

2003-2013

5 resultados

Texto 
completo

52 
resultados

Texto 
completo

0 resultados

Formato: 
artigo

12 result.

Formato: 
artigo

0 result.

Português

11 artigos

Português

0 artigos

Referências

4 artigos

1 dissertação

TOTAL

15 artigos e

1 dissertação
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Os artigos repetidos nas buscas foram excluídos, sendo contabilizados 

apenas na primeira vez que apareceram. Por fim, verificou-se que quando se 

associavam os dois descritores utilizados, a aplicação dos critérios de inclusão não 

produziu resultados, dessa forma, foram encontrados 11 artigos na primeira busca.  

Optou-se por realizar uma segunda busca a partir das referências dos 11 

artigos encontrados. A busca de outros estudos a partir dessas referências permitiu 

levantar cinco novos trabalhos que também obedeceram aos critérios de inclusão 

anteriormente traçados, exceto formato, pois encontrou-se uma dissertação e devido 

ao seu conteúdo, optou-se por incluí-la no estudo. Dessa forma, ao final das duas 

buscas, foram selecionados 16 trabalhos para análise. 

 

3.2.3 Categorização dos estudos 

Para realização da análise e posterior coleta de dados dos artigos 

identificados, criou-se um instrumento (formulário – APÊNDICE A), no qual foram 

incorporados os dados obtidos de cada artigo, visando descrever e coletar as 

informações que pudessem colaborar na resposta da questão norteadora da revisão 

integrativa. 

As questões compreenderam: referência do artigo, objetivo geral, tipo e 

natureza do estudo, local de desenvolvimento do estudo, quantidade e 

caracterização da amostra, foco do estudo, diagnóstico da situação de saúde, 

documentos utilizados para embasamento teórico, estratégias desenvolvidas 

voltadas para a saúde e se existiram dificuldades para serem implementadas, e 

quais as propostas indicadas pelos autores para a melhoria da saúde no sistema 

prisional. 

 

3.2.4 Avaliação dos estudos incluídos na revisão 

Nesta fase, é de suma importância a análise detalhada de cada estudo 

para assegurar a validade da revisão. Extraindo as informações de maneira crítica, 

procurando explicações para os resultados já evidenciados em outros estudos e 

para os conflitantes. A análise descritiva dos estudos se mostrou apropriada para 

buscar evidências nos estudos que contribuíssem com a síntese dos resultados que 

norteariam respostas à pergunta da pesquisa (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 

2008). 



19 

 

Com o preenchimento das informações necessárias no instrumento, 

alguns dados foram contabilizados através do programa Microsoft Excel for 

Windows® 2010, a fim de se mensurar o quantitativo de estudos da referida 

questão. Os dados foram organizados em quadros e gráficos, idealizando uma 

melhor percepção ao leitor. 

 

3.2.5 Interpretação dos resultados 

A interpretação dos resultados deu-se através da avaliação crítica 

realizada com todos os estudos selecionados, em comparação com o conhecimento 

teórico, a identificação de conclusões e implicações resultantes da revisão 

integrativa. Por conseguinte, foi possível constatar a condição de saúde e 

assistência no sistema prisional brasileiro, assim como as estratégias/ações que 

poderiam melhorar o quadro atual de saúde dos encarcerados baseados nas leis e 

políticas públicas já existentes. 

 

3.2.6 Síntese do conhecimento ou apresentação da revisão 

Devido à caracterização e análise dos estudos, produziu-se uma síntese 

dos resultados. O documento com as etapas percorridas para chegar às respostas 

da pergunta-problema se constitui deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 

que contempla o conhecimento existente sobre a temática pesquisada no período de 

2003 a 2013. 

 

3.3 Aspectos éticos 

Por se tratar de pesquisa com material de livre acesso em bases de 

dados virtuais, não houve necessidade de solicitação de parecer em Comitê de Ética 

em Pesquisa ou dos autores dos estudos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Descrição dos estudos 

Esta pesquisa contempla 16 estudos acerca da saúde do encarcerado no 

Brasil. A princípio, enumerou-se os estudos em ordem crescente de forma que 

tornasse mais viável a identificação. Em seguida, realizou-se análise específica a 

respeito de algumas características dos mesmos como estudo, título, desenho 

metodológico, local, amostra e foco abordado, conforme ordenado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Caracterização dos estudos analisados sobre saúde do encarcerado no 

Brasil (2005 - 2013). 

      N° Estudo Título 
Desenho 

metodológico 
Local Amostra Foco 

01 Santos (2005) 

Saúde mental e direitos 

humanos no sistema 

penitenciário brasileiro 

- 
Recife, 

PE 
Documentos legais 

Saúde mental e 

direitos humanos 

02 Assis (2007) 
A realidade atual do sistema 

penitenciário brasileiro 
- 

Londrina, 
PR 

Documentos 
Legais 

Ineficácia do 

sistema de 
ressocialização 

03 

Ramos, 
Araújo, 

Nogueira 
(2008) 

Avaliação antropométrica de 
detentos de um 

estabelecimento penal de 
Teresina-PI 

Quantitativo 
Casa de Custódia, 

PI 

50 Detentos 

(homens) 

Condição de 

Saúde 

04 
Taborda, 

Castro (2008) 
Assistência em saúde mental 
e o sistema prisional no Brasil 

- 
Brasília, 

DF 
Documentos 

Assistência e 
saúde mental 

05 Fraia (2009) 

Caracterização da capacidade 

pulmonar nos detentos de 

duas penitenciárias da cidade 

de Guarulhos-SP 

Descritivo 
02 Penitenciárias, 

SP 

143 Detentos 

(homens) 

Condição de 

saúde 

06 Bravo (2009) 
Avaliação de ações de 

redução de danos no sistema 

penitenciário brasileiro 

Qualitativo 

12 Penitenciárias, 
Regiões norte, 

nordeste, sul e 
sudeste 

99 Participantes 
(17 agentes 

penitenciários, 12 
autoridades das 

prisões, 10 

profissionais da 
saúde de cada 
instituição e 60 

presos) 

Política de redução 

dos danos 

07 

Araújo, 
Nakano, 
Gouveia 

(2009) 

Prevalência de depressão e 
ansiedade em detentos 

Descritivo 
transversal 

02 Penitenciárias, 
PB 

60 Presidiários Saúde mental 

08 Santos (2009) 
Por um tratamento penal 

possível 

Relato de 

Experiência 

Penitenciária, 

SC 

Presidiários e 

Documentos 

Legais 

Política de redução 

de danos 

09 Ribeiro (2010) 
Condições de vida nos 

presídios brasileiros 
- 

São Paulo, 
SP 

Dados da CPI 
Carcerária 

Condições de vida 
nos presídios 

10 
Reis, 

Bernardes 
(2011) 

O que acontece atrás das 
grades: estratégias de 

prevenção desenvolvidas nas 
delegacias civis contra 

HIV/AIDS e outras doenças 

sexualmente transmissíveis 

Qualitativo 
Delegacias civis, 

MS 

30 Participantes 
(22 homens e 8 

mulheres) 
Saúde sexual 

11 
Silva  et al 

(2011) 

Transtornos psiquiátricos e 
fatores de risco em uma 

população carcerária 

Transversal, 
Quantitativo 

01 Penitenciária, 
SC 

557 Detentos 
(homens e 
mulheres) 

Saúde mental 

12 
Gois et al 

(2012) 

Para além das grades e 
punições: uma revisão 

sistemática sobre a saúde 
penitenciária 

Revisão 

sistemática 
BVS 11 Artigos 

Saúde 

penitenciária 

13 Damas (2012) 

Assistência e condições de 

saúde nas prisões de Santa 

Catarina, Brasil 

Transversal 

descritivo-

observacional, 

Qualitativo 

03 Penitenciárias, 

04 presídios, 04 

unidades prisionais 

avançadas e 01 

unidade especial, 

SC 

10 

Administradores 

Assistência e 

condições de 

saúde 
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14 
Sousa et al 

(2013) 

Atenção à saúde no sistema 

penitenciário: revisão de 

literatura 

Revisão 

bibliográfica 
SciELO e LILACS 11 Produções Situação de saúde 

15 Sothe (2013) 

Estudo de caso: Conceição 

das Alagoas-MG e a violação 

dos direitos humanos 

Estudo de caso 
Cadeia pública, 

MG 

Presidiários 

(homens e 

mulheres) 

Violação dos 

direitos humanos 

16 

Ferreira 
Júnior, 

Oliveira, 
Marin-Léon 

(2013) 

Conhecimento, atitudes e 

práticas sobre tuberculose em 
prisões e no serviço público 

de saúde 

Transversal, 
Quantitativo 

01 Penitenciária, 

Unidades de 
saúde, 

SP 

414 Participantes 
(158 funcionários 
da rede pública de 

saúde, 115 
funcionários do 
presídio e 141 

detentos) 

Conhecimento da 
tuberculose 

HIV: Human Immunodeficiency Virus; AIDS: Acquired Immunodeficiency Syndrome. 

 

De acordo com o observado, percebeu-se que mais da metade dos 

estudos não relataram sua natureza (dez), o restante estava igualitariamente 

dividido entre quantitativos e qualitativos. Em relação ao delineamento dos estudos, 

uma significativa parcela de autores não o citaram de forma clara (sete), assim 

optou-se por não mencioná-los. Ademais, houve uma discreta concentração de 

estudos transversal/descritivo (cinco), ocorrendo também outros tipos como estudo 

de caso, revisão de literatura e relato de experiência. 

O propósito do estudo descritivo consiste em observar, descrever e 

documentar aspectos de uma situação; já nos estudos transversais, a exposição e a 

condição de saúde do participante são determinadas simultaneamente em um ponto 

temporal (POLIT; BECK, 2011). Nesse sentido, justifica-se os propósitos dos autores 

em encontrar subsídios que contribuíssem para verificar a situação de saúde da 

população estudada, como também, auxiliar na resposta acerca da pergunta-

problema. 

Atualmente, segundo os dados estatísticos do Ministério da Justiça 

(InfoPenb), o estado com maior população encarcerada do Brasil é o estado de São 

Paulo, seguido de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco e 

Paraná. Nota-se com isso, que os estudos foram desenvolvidos principalmente nas 

regiões onde se concentram o maior quantitativo de encarcerados no país. 

As pesquisas envolveram documentos legais, administradores das 

instituições, funcionários públicos, agentes penitenciários, profissionais da saúde e 

encarcerados. Quanto ao tamanho da amostra, englobaram de três até 557 

participantes, incorporando base de dados (eletrônico e documental), cadeia, 

penitenciárias, presídios, unidades prisionais avançadas, unidades especiais, casa 

de custódia, unidades de saúde e delegacias. Proporcionando assim, uma amostra 

bastante diversificada, permitindo que se tenha um panorama geral da condição de 
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vida desta população em todos os tipos de instituições/ambientes onde elas possam 

estar inseridas, como, também, captar as várias óticas dos envolvidos direta ou 

indiretamente com a vida dos reclusos. 

Relativo ao período no qual os estudos foram publicados, verificou-se que 

apesar do recorte estipulado (2003 a 2013), foram encontrados pesquisas 

publicadas a partir de 2005, e, sobre isso, constatou-se que em 2009 existiu o maior 

quantitativo de publicações acerca do tema abordado (quatro), seguido quase que 

igualitariamente por 2013 (três), como se pode observar na Figura 3.  

 

 

Figura 3 – Período de publicação dos estudos analisados sobre saúde dos 

encarcerados (2003 - 2013). 

 

Esse resultado pode ser reflexo da instituição, no âmbito do SUS, da 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH) no ano de 2009, 

trazendo, com certa ênfase em seu conteúdo, a população privada de liberdade que 

mesmo com a existência de outros documentos prevendo o seu direito à 

manutenção da sua integridade física e mental, continuava a estar esquecida. 

Resgatando-se o Quadro 1, a análise quanto ao foco dos estudos 

demonstrou que a condição/situação de saúde e assistência à saúde dos 

encarcerados é a maior preocupação dos autores, vislumbrando que aqueles estão 

sujeitos à ambientes inóspitos. Além disso, estas pessoas geralmente são 

provenientes de classes sociais marginalizadas, que já trazem consigo todo o 

estigma da discriminação e problemas de ordem geral, principalmente a população 
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masculina (GOIS et al., 2012). Foram abordados, também, temas relevantes e atuais 

como assistência em saúde mental, direitos humanos, política de redução de danos, 

ineficácia do sistema de ressocialização e saúde reprodutiva. 

 

4.2 Embasamento teórico utilizado pelos autores 

Partindo do pressuposto de que tratar de população encarcerada requer 

conhecimento prévio das leis e condutas a serem seguidas e, diante da enorme 

gama existente de recursos que respaldem os direitos e deveres a serem cumpridos, 

os autores discutiram os documentos listados no Quadro 2. Tem-se ainda, uma 

cartilha da pessoa presa (ANEXO A) elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) afim de que cada indivíduo esteja ciente de seus direitos, deveres e garantias.  

 

Quadro 2 – Embasamento legal utilizado pelos autores (2005 - 2013). 

N° Estudo Título Documento Legal 

01 Santos (2005) 
Saúde mental e direitos humanos no 

sistema penitenciário brasileiro 

Declaração Universal de Direitos Humanos; Lei de 

Execução Penal; Constituição Federal de 1988 

02 Assis (2007) 
A realidade atual do sistema 

penitenciário brasileiro 

Lei de Execução Penal; Código Civil; Declaração 

Universal dos Direitos Humanos; Declaração 

Americana de Direitos e Deveres do Homem; 

Resolução da Organização das Nações Unidas 

(ONU); Carta Magna; Lei dos Crimes Hediondos 

03 
Ramos, Araújo, 

Nogueira (2008) 

Avaliação antropométrica de 

detentos de um estabelecimento 
penal de Teresina PI 

Lei de Execução Penal; Resolução N° 14/94 

04 
Taborda, Castro 

(2008) 

Assistência em saúde mental e o 

sistema prisional no Brasil 

Código de Ética Médica Brasileiro; Constituição 

Federal de 1988; SUS 

05 Fraia (2009) 

Caracterização da capacidade 

pulmonar nos detentos de duas 

penitenciárias da cidade de 

Guarulhos-SP 

- 

06 Bravo (2009) 
Avaliação de ações de redução de 

danos no sistema penitenciário 

brasileiro 

PNSSP; Portaria Interministerial N° 1777; 
Programa Nacional de DST/AIDS

1
; Manual de 

Redução de Danos 

07 
Araújo, Nakano, 
Gouveia (2009) 

Prevalência de depressão e 
ansiedade em detentos 

Organização Mundial da Saúde (OMS); 
Consolidação das Leis Trabalhistas 

08 Santos (2009) Por um tratamento penal possível Lei de Execução Penal 

09 Ribeiro (2010) 
Condições de vida nos presídios 

brasileiros 

Constituição Federal de 1988; Lei de Execução 

Penal 

10 
Reis, Bernardes 

(2011) 

O que acontece atrás das grades: 
estratégias de prevenção 

desenvolvidas nas delegacias civis 
contra HIV/AIDS e outras doenças 

sexualmente transmissíveis 

Portaria Interministerial N° 1777; PNSSP; SUS 

11 Silva et al (2011) 
Transtornos psiquiátricos e fatores 

de risco em uma população 

carcerária 

- 

12 Gois et al (2012) 
Para além das grades e punições: 
uma revisão sistemática sobre a 

saúde penitenciária 

Lei de Execução Penal; Portaria Interministerial N° 
1777; SUS; OMS com o Projeto de Saúde no 

Sistema Prisional; Declaração de Moscou 

13 Damas (2012) 

Assistência e condições de saúde 

nas prisões de Santa Catarina, 

Brasil 

Declaração dos Direitos Humanos; Declaração 

Americana de Direitos e Deveres do Homem; 

Resolução da ONU; Constituição Federal de 1988; 

Lei de Execução Penal; Portarias Interministeriais; 

SUS 

14 Sousa et al (2013) Atenção à saúde no sistema Lei de Execução Penal; Portaria Interministerial N° 
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penitenciário: revisão de literatura 1777; Políticas de Atenção Integral à Saúde do 

Homem e da Mulher 

15 Sothe (2013) 

Estudo de caso: Conceição das 

Alagoas-MG e a violação dos 

direitos humanos 

Declaração Universal; Declaração de Direitos 

Humanos de Viena; Constituição Federal de 1988; 

Lei N° 9455; Código de Conduta para os 

Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei 

16 
Ferreira Júnior, 

Oliveira, Marin-Léon 

(2013) 

Conhecimento, atitudes e práticas 
sobre tuberculose em prisões e no 

serviço público de saúde 

PNSSP 

HIV: Human Immunodeficiency Virus; AIDS: Acquired Immunodeficiency Syndrome. 

 

Verificou-se que uma grande parcela dos estudos trouxe entre os seus 

documentos legais a Lei de Execução Penal N° 7210/84. Segundo Assis (2007), no 

campo legislativo, nosso estatuto executivo-penal é tido como um dos mais 

avançados e democráticos existentes. 

Este se baseia na ideia de que a execução da pena privativa de liberdade 

deve ter por base o princípio da humanidade, e qualquer modalidade de punição 

desnecessária, cruel ou degradante será de natureza desumana e contrária ao 

princípio da legalidade, corroborando a escolha dos autores por este documento. 

Logo, detalhou-se no Quadro 3, em ordem crescente de publicação, os 

documentos citados anteriormente, a fim de oportunizar uma visualização a respeito 

dos mesmos e garantir ao leitor um melhor embasamento sobre o conteúdo 

relacionado.  

 

Quadro 3 – Descrição dos documentos legais (1215 - 2009). 

Documento Legal Descrição 

Carta Magna 

15 de Junho 1215 

Enumera o que mais tarde veio a ser considerado como 

direitos humanos 

Consolidação das Leis Trabalhistas (Lei N° 5.452) 

1° de Maio de 1943 

Art.1°. Institui as normas que regulam as relações individuais 

e coletivas de trabalho, nela previstas; Art.2°. Considera-se 

empregador a empresa, individual ou coletiva, admite, 

assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço 

Declaração de Moscou 

30 de Outubro de 1943 

Discorre sobre como seria o julgamento das pessoas 

consideradas responsáveis por crimes de guerra 

Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem 

30 de Abril de 1948 

Art. 11. Toda pessoa tem direito a que sua saúde seja 

resguardada por medidas sanitárias e sociais relativas à 

alimentação, roupas, habitação e cuidados médicos 

correspondentes ao nível permitido pelos recursos públicos e 

os da coletividade. 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

10 de Dezembro de 1948 

Art. 25. Toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente 

para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar 
(alimentação, vestuário, alojamento, assistência médica, e 

ainda quanto aos serviços sociais necessários) 

Resolução da ONU 

31 de Julho de 1957 

Estabelece os princípios e as regras de uma boa 

organização penitenciária e da prática relativa ao tratamento 

de prisioneiros 

Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis 

pela Aplicação da Lei 

17 de Dezembro de 1979 

Trata dos direitos e deveres do funcionário responsável pela 

aplicação da lei; adotada através da Resolução n° 34/169 

Lei de Execução Penal (N° 7.210) 

11 de Julho de 1984 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de 

caráter preventivo e curativo (médico, farmacêutico e 
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odontológico); Quando o estabelecimento penal não dispor 

de assistência médica, esta deve ser prestada em outro 

local, mediante autorização da direção 

Constituição Federal 

5 de Outubro de 1988 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação 

Lei dos Crimes Hediondos (Lei N° 8.072) 

25 de Julho de 1990 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos da 

Constituição Federal e dá outras providências 

SUS (Lei N° 8.080) 

19 de Setembro de 1990 

Art. 2. A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 

seu pleno exercício 

Resolução N° 14 

11 de Novembro de 1994 

Art.15. A assistência à saúde do preso compreenderá 

atendimento médico, psicológico, farmacêutico e 

odontológico; Art.16. Os estabelecimentos prisionais terão 

enfermaria equipada, observação psiquiátrica e isolamento; 

Poderá ser transferido para unidade hospitalar apropriada 

Lei N° 9455 

07 de Abril de 1997 
Define os crimes de tortura e dá outras providências 

Manual de Redução dos Danos 

2001 

Contém estratégias que orientam a execução de ações para 

a prevenção das consequências danosas à saúde que 

decorrem do uso de drogas, sem interromper a oferta ou 

consumo 

Código Civil (Lei N° 10.406) 

10 de Janeiro de 2002 
Direito e deveres na ordem civil 

Portaria Interministerial N° 1777 

09 de Setembro de 2003 

Aprovar o PNSSP; definir e implementar ações e serviços, 

consoantes com os princípios e diretrizes do SUS, que 

viabilizem uma atenção integral à saúde da população 

compreendida pelo Sistema Penitenciário Nacional 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Prisional 

2003 

Prestar assistência integral resolutiva, contínua e de boa 

qualidade; Controle e redução de agravos; Definir e 

implementar ações e serviços consoantes com SUS; 

Parcerias para o desenvolvimento de ações intersetoriais; 

Estimular o controle social; Reconhecimento da saúde como 

um direito à cidadania 

Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

 Março de 2004 

Princípios e diretrizes norteadoras para a promoção à saúde 

e a integralidade da assistência às mulheres 

Política de Atenção Integral à Saúde do Homem 

Portaria N° 1944 

27 de Agosto de 2009 

Institui no âmbito do SUS a PNAISH 

Código de Ética Médica Brasileiro 

24 de Setembro de 2009 

Dispõe sobre as normas a serem seguidas no exercício da 

profissão (ensino, pesquisa e administração de serviços de 

saúde) a serviço do ser humano e da coletividade em 

benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o 

melhor de sua capacidade profissional, sem discriminação 

de nenhuma natureza 

 
 

4.3 Situação de vida da população encarcerada 

A cada ano é crescente o número de pessoas envolvidas pela 

criminalidade. Entre dezembro de 2005 e dezembro de 2009, a população carcerária 

apresentou um crescimento de 31,05%. Porém, segundo uma análise do 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen), nos últimos quatro anos houve uma 

discreta redução no índice de aprisionamento. Muitos fatores podem ser atribuídos a 

essa redução como a expansão da aplicação, por parte do Poder Judiciário, de 

medidas e penas alternativas; a realização de mutirões carcerários pelo CNJ; a 



26 

 

melhoria no aparato preventivo das corporações policiais e a melhoria das condições 

sociais da população (Infopenc, 2013). 

Apesar da redução da taxa anual de encarceramento, o Brasil ainda 

apresenta um déficit de vagas de 194.650. E mesmo com a criação da Portaria 

Interministerial N° 1777/03, onde unidades prisionais com número acima de 100 

presos teriam implantadas equipes de saúde e, em unidades com número abaixo de 

100 pessoas presas, as ações e serviços de saúde seriam realizadas por 

profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, as condições de sobrevida 

continuam precárias. 

No Quadro 4, encontram-se listados os diagnósticos da situação de saúde 

dos encarcerados relatados pelos autores nos 16 estudos analisados. 

 

Quadro 4 – Situação de vida da população encarcerada, segundo os autores dos 

artigos selecionados (2005 - 2013). 

 N° Estudo Diagnóstico da situação de vida 

01 Santos (2005) 
Superlotação das celas, falta de ensino profissionalizante, lentidão dos processos no 

Poder Judiciário 30 e a violência dentro dos presídios 

02 Assis (2007) 
Superlotação, precariedade, insalubridade, má alimentação, uso de drogas, sedentarismo, 

falta de higiene 

03 
Ramos, Araújo, 
Nogueira (2008) 

Superlotação, recursos financeiros disponíveis escassos, tratamento ao preso precário 
(maltratos), déficit de funcionários 

04 Taborda, Castro (2008) 
Superlotação; insalubridade; controle da massa carcerária por facções rivais; 

vulnerabilidade; falta de assistência a saúde 

05 Fraia (2009) 
Superlotação, pouca ventilação, muita umidade, escassez de hábitos de higiene 

saudáveis 

06 Bravo (2009) Superlotação, uso de drogas, condições de saúde precárias, DST/AIDS 

07 
Araújo, Nakano, 
Gouveia (2009) 

Bem - estar afetado; estresse crônico; isolamento social 

08 Santos (2009) Rebeliões, marginalização, preconceito  

09 Ribeiro (2010) 
Superlotação; degradação da infra-estrutura carcerária; corrupção dos próprios policiais; 

ma administração carcerária; violência; tortura 

10 Reis, Bernardes (2011) 
Condições, tanto para detentos como funcionários, são piores possíveis; não oferecem 
infra-estrutura; instalações elétricas e hidráulicas precárias; superlotação; ociosidade 

11 Silva, et al (2011) 

Elevado número de pessoas com doença mental presas, altas taxas de homicídios; falta 

de acesso ao tratamento adequado, as pessoas com doença mental na comunidade; 
limitada disponibilidade de leitos em hospitais psiquiátricos; interações entre as pessoas 

com doença mental grave e agentes de lei 

12 Gois, et al (2012) 
Precárias condições de confinamento e higiene, desnutrição, superlotação das celas, 

marginalização social, dependência de drogas ilícitas, elevada disseminação de doenças 

e agravos entre os presidiários 

13 Damas (2012) 
Superlotação, muitos problemas de saúde (HIV/DST), carências por profissionais de 

saúde, condições precárias de higiene 

14 Sousa et al. (2013) 
Superlotação das celas, riscos sanitários (precariedade/insalubridade), elevados índices 

de doenças, insegurança, precária assistência médica 

15 Sothe (2013) Condições precárias da vida em cárcere e prática de tortura e outros crimes 

16 
Ferreira Júnior, Oliveira, 

Marin-Léon (2013) 
Falta do conhecimento sobre a doença como uma das principais barreiras para a 

percepção dos sintomas, diagnóstico precoce, adesão ao tratamento e cura 

DST: Doenças Sexualmente Transmissíveis; AIDS: Acquired Immunodeficiency Syndrome. 

 

Pôde-se inferir que a situação de vida das pessoas privadas de liberdade 

não condiz com todos os documentos, políticas e estratégias voltadas para este 
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grupo. A realidade é totalmente controversa e eles vivem uma situação, 

provavelmente muito pior da que estavam antes do cárcere, com ambientes 

marcados pela superlotação, insalubridade, má alimentação, maus tratos, escassez 

de recursos financeiros e humanos (SANTOS, 2005; ASSIS, 2007). 

A escassez de recursos financeiros talvez seja um dos pilares desta 

situação precária de vida no ambiente prisional, pois ela acarreta um menor 

quantitativo de funcionários e um déficit de estabelecimentos prisionais. Estes 

ocasionam baixa qualidade de alimentação, baixos salários, escasso treinamento 

para os funcionários, falta de estrutura física, celas lotadas e sujas, propiciando 

desta maneira, condições impróprias de habitação (RAMOS et al., 2008; RIBEIRO, 

2010). 

Todas as situações supracitadas elevam o risco de adoecimento, 

condicionando a proliferação de doenças e outros agravos, demonstrando o descaso 

com a saúde física e psíquica da população encarcerada. Estando, dessa forma, 

impossibilitada de ter acesso de forma integral e efetiva à saúde (GOIS et al., 2012). 

Dentre os estudos analisados apenas um desenvolveu estratégia voltada 

para a saúde. Este realizou teste de espirometria com a população carcerária com o 

intuito de averiguar a função pulmonar destes, já que grande parte advém de uma 

classe social baixa (risco de tuberculose), estão em situação de regime fechado e 

são fumantes (FRAIA, 2009). 

As principais dificuldades encontradas na aplicação do teste espirométrico 

foram a não compreensão e colaboração dos detentos, local disponível para 

realização inapropriado, conduta imprópria para realizar o exame (fumar antes do 

teste) e realização concomitante de exames para outro estudo (FRAIA, 2009). 

No que diz respeito às propostas dos autores para melhoria da saúde, 

destacam-se: reforma estrutural dentro das instituições carcerárias, fiscalização e 

colocação em prática das políticas públicas existentes dentro das instituições, 

qualificação dos profissionais atuantes nestes estabelecimentos, desenvolvimento 

de ações/estratégias/assistência eficazes no pós-libertação e sensibilização sobre a 

importância da assistência preventiva com a população encarcerada (SANTOS, 

2005; REIS; BERNARDES, 2011; SOUSA et al., 2013). 
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5 CONCLUSÃO 

Com a elaboração deste estudo, analisou-se a produção científica de 

2003 a 2013 sobre saúde no sistema carcerário brasileiro, deparando-se com uma 

situação real de saúde e de vida desumana. A princípio, caracterizou-se de forma 

geral os estudos encontrados, constatando-se que em 2009 houve maior 

quantitativo de estudos publicados nesta área. Prevaleceu, dentre os que 

informaram a tipologia do estudo, o estudo transversal/descritivo. 

A localização de implementação das pesquisas concentrou-se entre os 

estados de Santa Catarina e São Paulo, dispondo principalmente sobre a 

condição/situação de saúde da população, incorporando desde os próprios 

encarcerados até os profissionais/funcionários envolvidos diretamente com este 

ambiente. 

Os estudos apontaram como principal documento para embasamento 

teórico, considerando as garantias legais e sendo o mais completo, a Lei de 

Execução Penal N° 7210/84. Porém, as condições de vida das populações 

mencionadas nos estudos (superlotação, insalubridade, má alimentação, maus 

tratos, escassez de recursos financeiros e humanos) está controversa com o 

esperado, baseando-se no que é proposto pelos documentos e políticas públicas 

existentes, além da incompatibilidade com uma vida saudável. 

Entende-se que esses problemas advêm de fatores internos e também de 

fatores externos ao sistema carcerário. Mesmo assim, acredita-se que se houvesse 

a efetivação dos documentos legais existentes, mutirões realizados pelo Ministério 

da Justiça para diminuir o efetivo de presos, construção ou reforma na estrutura 

física dos estabelecimentos carcerários, incremento dos recursos humanos 

disponíveis, realização periódica de capacitações para os funcionários do 

estabelecimento e desenvolvimento de estratégias para a reinserção social do 

indivíduo, poderia existir uma reversão do quadro que hoje se encontra nestas 

instituições. 

Relacionado às dificuldades que surgiram durante a pesquisa, destaca-se 

escassez de estudos nacionais que discutissem o tema em questão, o que 

comprometeu um maior aprofundamento deste. Assim como, principalmente, de 

pesquisas de campo, com o desenvolvimento de estratégias ou ações que 

vislumbrassem de alguma forma a melhora na assistência/situação de saúde dos 

encarcerados.  
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Em vista disso, percebe-se a necessidade de realização de novos 

estudos que contemplem medidas efetivas para a assistência à saúde, 

especialmente, na área de Enfermagem, distribuídos e difundidos de maneira 

homogênea em todas as regiões do país. 

Sugere-se, também, a possibilidade de associação entre governo e 

instituições de ensino superior para o desenvolvimento de atividades, tanto com os 

cárceres, quanto com os funcionários e visitantes, principalmente de cunho 

preventivo.  

Ressalta-se a pretensão da autora em divulgar os resultados aqui 

descritos em eventos científicos e publicá-los em periódicos.  
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APÊNDICE A – Formulário 

 
Codificação: _____________ 

CARACTERIZAÇÃO DO ARTIGO 

1. Referência 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

2. Objetivo geral 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

3. Tipo de estudo___________________________________________________________________ 

4. Natureza do estudo_______________________________________________________________ 

5. Local de desenvolvimento do estudo: 

5.1 Instituição________________________5.2 Cidade __________________________5.3 Estado_____________________ 

6. Participantes: quantidade e caracterização da amostra 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

7. Foco do estudo 

_________________________________________________________________________________ 

8. Diagnóstico da situação de saúde 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

9. Possui embasamento em algum documento legal? 

 (   ) Não (   ) Sim         Qual/quais? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

10. Foram desenvolvidas estratégias voltadas para a saúde do encarcerado? 

 (   ) Não (   ) Sim          Qual/quais? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

11. Quais as propostas para a melhoria da saúde no sistema prisional indicadas pelos autores na 

conclusão do estudo? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 
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ANEXO – Cartilha da pessoa presa 
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